
Parecer nº        961     , de 2007

De Relator Especial em substituição ao da  Comissão de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei nº 544, de 2007.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº. 74, de 2007, do senhor Governador, o projeto de  lei nº 544, de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

A propositura, que tramita em regime de urgência constitucional, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, oportunidade em que recebeu 16(dezesseis) emendas. 

O Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se pela aprovação do projeto, das emendas de nºs. 1, 3, 10 e 14, e da emenda de nº 9 na forma da subemenda apresentada naquele parecer e pela rejeição das emendas de nº.  2, 4, 5, 6, 7, 8, 11, 12,13, 15  e 16.

A proposta foi, então, remetida à Comissão de Defesa do Consumidor, para opinar sobre o projeto e emendas a ele apresentados, no tocante ao mérito.

Em seu parecer de fls.67/70, o ilustre Relator Especial designado para pronunciar-se por aquele Colegiado, que deixou de se manifestar tempestivamente, concluiu pela aprovação do projeto das emendas de nºs. 1, 3, 10 e 14, e da emenda de nº 9 na forma da subemenda apresentada no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e pela rejeição das emendas de nº.  2, 4, 5, 6, 7, 8, 11, 12,13, 15   e 16.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, emitir parecer em substituição à Comissão de Constituição e Finanças.

DO PROJETO

O projeto de lei dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo com o objetivo de estimular o hábito de os adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal exigirem do fornecedor a entrega de documento fiscal hábil, colaborando assim com a fiscalização de tributos e com a redução da evasão fiscal. 

Segundo o Executivo,  além da melhoria da eficiência da administração tributária, "o Estado estará, de fato, reduzindo a carga tributária individual dos cidadãos paulistas e ao mesmo tempo aumentando a base de arrecadação, cobrando de quem não estava pagando adequadamente os seus tributos, promovendo uma concorrência desleal com os contribuintes que cumprem regularmente suas obrigações tributárias".

A medida proposta não deverá comprometer o cumprimento do disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar n° 101, de 4 de maio de 2000), uma vez que a renúncia relativa à concessão do crédito será compensada pelo aumento da arrecadação de tributos decorrente da redução da evasão fiscal e da entrada em vigor do Simples Nacional que, diferentemente do Simples Paulista, não terá faixas de faturamento com isenção do imposto.





Verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto -  que  tramita em regime de urgência, eis  atende ao o disposto  na Constituição Estadual.

DAS  EMENDAS





Merece nossa acolhida a emenda de nº 1, que pretende acrescenta parágrafo ao artigo 5º de forma a estabelecer que o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, quando abatido ou quitado pelo crédito previsto no artigo 2º, não poderá sofrer qualquer decréscimo quanto ao cálculo do percentual destinado aos municípios.





Também merece nossa acolhida a emenda de nº 3 que inclui artigo ao projeto solicitando o encaminhamento à Assembléia Legislativa quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos moldes do exercício do direito de que trata o artigo 2° desta lei, com indicação detalhada de todas as operações realizadas.

Pretende a emenda de nº 10 propõe a inclusão de parágrafo único ao artigo 1º visando estabelecer que o acréscimo de arrecadação previsto no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo deverá ser adicionado à arrecadação prevista na Lei das Diretrizes Orçamentárias de 2008.





Trata-se de medida que aprimora o texto da mensagem governamental, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

A emenda de nº 14 altera a redação do "caput" do artigo 7º com relação à multa ali estabelecida, para 100 UFESP, evitando a necessidade de atualização.





Avaliada referida emenda, somos pela sua aprovação.





Com relação à emenda de nº 9, acompanhamos a subemenda apresentada no parecer do relator especial em substituição à Comissão de Defesa do Consumidor, que acolheu aquela emenda, por entender que a mesma atende aos objetivos  da propositura governamental. 

Nesse sentido, nosso parecer é favorável à emenda de nº 9, na forma da subemenda apresentada no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Defesa do Consumidor.

A emenda de nº 2 visa suprimir o parágrafo 3º do artigo 5º.





A emenda de nº 4 propõe a inclusão de artigo ao projeto impondo a criação de um Fundo de Compensação para possíveis perdas de recursos destinados aos municípios, à educação e à saúde, decorrentes da aplicação deste Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.





A emenda de nº 6 pretende incluir artigo estabelecendo a publicação, anualmente, da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo iniciar sua vigência e nos dois seguintes, contendo a sonegação fiscal, a renúncia fiscal e a recuperação tributária estimadas.

A emenda de nº 5 pretende dar nova redação ao "caput" do artigo 3º estabelecendo que o valor correspondente a até 15% (quinze por cento) do ICMS - Quota Parte do Estado (QPE), efetivamente recolhido por cada estabelecimento, será atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período e estarão sujeitas às seguintes faixas:

I) Até 2% para pessoa jurídica com receita bruta superior R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) em cada ano-calendário;

II) Até 5% no caso das empresas de pequeno porte, ou pessoa jurídica com receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) em cada ano-calendário;

III) Até 10% no caso das microempresas, ou pessoa jurídica com receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) em cada ano-calendário;

IV) Até 15% para o consumidor final, ou pessoa física.

A emenda de nº 7 altera o "caput" do artigo 3º do Projeto estabelecendo que o valor correspondente a até 15% (quinze por cento) do ICMS - Quota Parte do Estado (QPE), efetivamente recolhido por cada estabelecimento, será atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período.





A emenda de nº 8 propõe a inclusão ao item 3 do § 2º do artigo 2º do projeto em epígrafe, a alínea "c", estabelecendo que não tenha direito à concessão do benefício aquele que estiver em inadimplência com o fisco estadual.

A emenda de nº 11 pretende incluir o inciso V do artigo 4°, de forma a disciplinar a forma da indicação das entidades referidas naquele dispositivo, bem como a divulgação mensal das beneficiadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo.





A emenda de nº 12 pretende dar nova redação ao artigo 2º, estabelecendo a identificação do adquirente, inclusive com a anotação do documento de identidade, RG ou CNPJ, respectivamente, no documento fiscal hábil.





A emenda de nº 13 pretende dar nova redação ao inciso III do artigo 4º impondo que ao prêmio a serem distribuídos, seja observado o limite mínimo correspondente à multa anotada no artigo 7º. 





A emenda de nº 15 dá nova redação ao inciso IV do artigo 4º de forma a permitir que entidades paulistas de assistência social que atuem na área da saúde, tenham direito ao repasse dos créditos.





A emenda de nº 16 pretende excluir o inciso II, do artigo 5º .

     Acompanhando considerações já expostas no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, com relação  às emendas acima, avaliamos que as alterações pretendidas nas mesmas  são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, ferindo diversos dispositivos de ordem financeiro-orçamentária, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela rejeição das emendas de nºs.  2, 4, 5, 6, 7, 8, 11, 12,13,  15  e 16.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria:


1. Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 544, de 2007;

2. Favoravelmente à aprovação das emendas de nº 1, 3, 10 e 14;

3. Favoravelmente à aprovação da emenda de nº 9 na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Defesa do Consumidor;

4. Contrariamente à aprovação da emenda apresentada no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

4. Contrariamente à aprovação das demais emendas.

a) Samuel Moreira -        Relator Especial


